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PREFÁCIO


	 


	“Eles sabiam de tudo”, me diz, enfatizando segundo seu costume o ponto que queria explicar, quer dizer, o “tudo”. Assim, às minhas indagações, o carequinha de expressivos olhos claros que tinha na minha frente começou a mencionar com entusiasmo o que tinha conseguido extrair da documentação consultada: quem era quem e o que “eles sabiam”.  Quer dizer, quem era político amigo; quem tinha uma esposa próxima à Igreja; quais eram os lucros reais das regiões que estavam sendo contempladas; que patrimônio estaria envolvido; qual cônego ou pároco era apoiado por quem para ser bispo; aqueles que eram candidatos confiáveis e aqueles que, pelo que se sabia deles, podiam virar confiáveis. 


	Edgar Gomes da Silva, o autor deste livro, nesse momento cursando seu doutorado em História na PUC/SP, sob minha orientação, tinha acabado de chegar de uma temporada de pesquisa no Archivio Apostolico Vaticano e no Archivio Centrale dello Stato, no Vaticano. O que ele tinha encontrado, aproveitando a liberação para consulta da documentação eclesiástica e diplomática que chegava até o pontificado de Pio XI, expunha as extensas e eficientes redes de informação que o Vaticano tinha conseguido estabelecer em todos os países onde a Igreja Católica se fazia presente e, ao mesmo tempo, os jogos de poder internos e externos à Igreja no Brasil e em Roma. Neste livro o leitor vai saber “quem eram eles”, “o que eles sabiam”, como faziam para saber o que sabiam e, principalmente, “o que eles faziam com o que sabiam”. 


	“Eles” são a Secretaria de Estado do Vaticano e as diversas congregações que cuidavam da gestão das centenas de dioceses espalhadas pelo mundo. No fim do século XIX e início do XX, que é o período aqui contemplado, a Igreja Católica, sob o comando dos papas Leão XIII, Pio X, Bento XV e Pio XI, enfrentou as tendências secularistas e modernistas na Europa com uma ênfase na tradição escolástica, na reforma administrativa da Igreja dando maior poder aos bispos e na formulação de diretrizes para atrair os setores de trabalhadores urbanos que multiplicavam em tudo o mundo. Para fora da Europa, incentivo às missões na Ásia, África e América recorrendo às ordens religiosas. Na América Latina investiu em propiciar um alinhamento pastoral com Roma e na formação do clero através de seminários. 


	Na América Latina, num contexto de fim do padroado régio que se tinha praticado na Espanha e Portugal e que havia sido estendido a suas colônias, interessava manter a Igreja com influência nos governos dos países, neutralizando reformas e ideias heterodoxas que, com a presença de liberais maçons, anarquistas e socialistas, tendiam a crescer estimulando o anticlericalismo.


	O “que se sabia” em Roma, no sintético comentário de Edgar, era o que precisava ser conhecido, particularmente o sigiloso, em relação às dioceses e aos interesses da Igreja em cada país ou região. Interessava especificamente saber o que era feito por cardeais, arcebispos e bispos para manter a influência da Igreja ante cada Estado e seus governantes, para recuperar essa influência e para sempre defender a Igreja de qualquer ameaça de dentro ou de fora que a pudesse desestabilizar. Tomando conhecimento dos eventos e suas circunstâncias, dos interesses envolvidos e das atitudes das pessoas que estavam na frente de situações, eram tomadas decisões em relação a ações que podiam ser discretas e silenciosas ou explícitas e convenientemente publicitadas. 


	O “que se sabia” era recolhido pelos internúncios e núncios, que, através de telegramas e cartas e compilação de informações como artigos de jornais, funcionavam como canais de transmissão de informações, ao mesmo tempo que acompanhavam diversas situações influenciando os rumos que seriam tomados e agilizando, facilitando ou, dado o caso, dificultando as aprovações obtidas em Roma. Também existia a comunicação direta entre arcebispos e bispos do Brasil e cardeais “amigos” em Roma solicitando apoio, apresentando bispos e padres em visita ao Vaticano, esclarecendo situações ou reforçando os laços de amizade e proximidade. Sendo necessário, aquela correspondência podia conter informações delicadas e sigilosas que por vezes desfavoreciam pastores interessados em determinados assuntos que, na opinião dos informantes, “prejudicavam a Igreja”. Foi essa complexa teia de onde emergia o “que se sabia” que Edgar foi reconstituindo em detalhes, caçando em inúmeros arquivos as peças com as quais organizou o vivo quebra-cabeças, cheio de cenários e eventos, que nos apresenta neste livro. 


	Na Primeira República, a época pesquisada por Edgar, em particular os primeiros anos do regime republicano, as relações entre o Estado e a Igreja se desenvolveram no marco do Decreto 119-A de 7 de janeiro de 1890 do Governo Provisório. O decreto abolia o Padroado vigente desde a colônia, que unia Igreja e Estado, proclamava a liberdade religiosa para indivíduos e instituições, vedava privilégios a qualquer religião, ao mesmo tempo que facultava a todas as confissões religiosas exercerem seu culto e regerem-se segundo sua fé nos marcos da lei. Nos termos do decreto, a Igreja Católica ficava em pé de igualdade com as outras igrejas que já se faziam presentes no país. Abria-se também o caminho para uma série de secularizações que alteravam a gestão de instituições como Santas Casas, hospitais, orfanatos, hospícios, além de universalização do registro civil e do casamento civil. 


	O impacto do decreto foi muito grande na hierarquia eclesiástica e chegou até os fiéis através de notas inflamadas nos jornais que anunciavam que o Estado queria acabar com a religião e a família e de acirradas polêmicas entre católicos e anticlericais. O fim do padroado não deixava de trazer liberdade e alívio para a Igreja depois dos tumultuados anos da “questão religiosa” que confrontou bispos e imperador, mas tirava privilégios e vantagens, além disso, em termos institucionais, a república encontrava a Igreja enfraquecida no seu funcionamento territorial pelo próprio padroado. Foram, pois, anos de muitas confrontações e que levaram os prelados católicos a dispensar um esforço de recomposição de sua forma de atuação e de intensas negociações para resolver os inúmeros impasses institucionais criados pela perda de isenções e privilégios. Concomitantemente, o peso institucional da Igreja Católica na sociedade brasileira através de paroquias, irmandades, instituições de caridade e formação de quadros nos seminários se fazia sentir em todas as esferas desde a capital federal até vilarejos isolados: mesmo com o regime republicano consolidado, o Brasil seguia sendo um país católico. Em tempos de nacionalismo e unidade, tal catolicidade do país representava para a hierarquia um cacife de negociação que nenhuma outra igreja ou grupo tinha. 


	Mas era necessário reagir indo além das denúncias e alertas nos jornais, colocar-se no novo quadro evidenciando o poder de que ainda se dispunha e se renovar institucionalmente, além de superar o isolamento que as enormes dioceses mantinham desde a colônia, que dificultava fazer ações articuladas, agora prementes, no quadro republicano. Entre essa agenda que se foi configurando estava o estabelecimento de novas dioceses, sua divisão e aparelhamento, a formação de patrimônio que incluía a criação de seminários para a formação do clero. Finalmente estava a conseguir a aprovação em Roma e escolher seu primeiro bispo.


	Para a concretização dessas novas dioceses se deflagrava um delicado movimento de interesses, num jogo estabelecido desde os municípios e regiões que se candidatavam a constituí-las, passando pelos bispos das dioceses originais, os arcebispados, os internúncios e os núncios, até chegar às Congregações da Santa Sé. Os acertos entre todas essas instâncias incluíam, por sua vez, composições com as elites regionais e estaduais, os presidentes de províncias e, não raro, ministros ou intervenções do Itamarati. É dessa complexa malha de comunicações em que se realizavam interferências, elaboravam-se versões e retificações e se realizavam recuos, avanços e acordos que, com habilidade e perspicácia rara, Edgar da Silva Gomes faz surgir o que “eles faziam”.  


	Realizada a leitura deste livro, será possível compreender o que se ocultava detrás da singela e também acertada expressão do pesquisador ao voltar do seu mergulho na papelada do Archivio Apostolico Vaticano, em particular da referente a nelle buste della Nunziatura Apostolica in Brasile. Numa trivial hermenêutica das palavras do hoje doutor Edgar Gomes da Silva nos seus tempos de doutorando, acredito que “Eles sabiam de tudo” encerrava dois campos semânticos. Num campo semântico, o mais evidente, assinalava a competência diplomática e habilidade política de cardeais, arcebispos, bispos, núncios e internúncios em levar adiante uma agenda de mudanças na Igreja do Brasil em tempos de resistências, desconfianças e inimigos. No outro campo semântico, apontava para a consciência que a hierarquia e a burocracia eclesiástica tinham do que representava sua capacidade de “saber de tudo”, quer dizer, do que se dizia, se pensava, se fazia e, ao mesmo tempo, do que se ocultava e se guardava para ser utilizado no momento certo. A Igreja era a mesma, mas a modernidade que por tanto tempo havia rejeitado a tinha feito mudar, incorporando o vasto campo de tecnologias do poder de que agora se dispunha. Era só aprender a se servir dele. 


	 


	Fernando Torres Londoño1


	 


	 


	 





APRESENTAÇÃO




	



Leitura de um tema complexo dos estudos históricos:


	a reorganização da Igreja Católica no Brasil e sua relação com o Estado


	 


	O tema da relação Igreja e Estado nos estudos historiográficos nem sempre foi tratado com rigor acadêmico e serenidade. Certos impasses começam a ser superados graças à documentação que vai sendo colocada à disposição dos pesquisadores. Recentemente, uma pesquisa que trouxe avanços significativos nesse campo foi o estudo de Edgar da Silva Gomes, “O catolicismo nas tramas do poder (1889-1930)”.


	Nele, o autor realiza uma análise institucional, elegendo a instituição religiosa como protagonista do processo, nas suas palavras: “Esta pesquisa tem por objetivo central aprofundar o debate a respeito das questões que envolveram a reestruturação diocesana da Igreja Católica no Brasil e seus vínculos com o Estado Republicano pós-separação Estado-Igreja, pelo Decreto 199-A, de 7 de janeiro de 1890, do Governo Provisório da República.” 


	Ao ampliar a compreensão do período histórico proposto, proporciona ao leitor uma viagem pelos bastidores da Primeira República, apoiado num vasto arsenal de fontes impressas e manuscritas, evitando os clichês academicistas, com um texto claro, articulado e saboroso de se ler. 


	O autor mostra que a reação da Igreja começou bem mais cedo do que a historiografia clássica afirma. Em geral, os estudos historiográficos apontam que a partir dos anos 1920 a hierarquia Católica do Brasil, através dos seus líderes mais expressivos, passou a preocupar-se em ratificar o prestígio da Igreja na sociedade. Sua hipótese nos diz que a Igreja Católica tem um comportamento elástico nas tramas de poder nesse período, “para a historiografia especializada o catolicismo moldou a cultura ocidental, inclusive a dos acatólicos. Sabemos que essa mesma instituição formadora da cultura ocidental passou ao longo de sua história por momentos de grandes conflitos internos, com rupturas profundas, como no século XI, no Cisma com o Oriente, e no século XVI, com a Reforma Protestante, que originaria, após a morte de Lutero, uma nova força cristã que abalaria as estruturas do até então Cristianismo exclusivo da Igreja Católica. No Brasil, sua maior crise pode ter sido a perda de sua condição de religião oficial do Estado Brasileiro com o Dec. 119-A de 7 de janeiro de 1890. Todavia, o catolicismo no Brasil não se abateu. Ao contrário, mais uma vez, o catolicismo usou sua experiência milenar para se rearticular, deu tempo ao tempo para assumir posição de destaque na vida política, ainda na Primeira República”.


	Distanciando-se da historiografia tradicional, o autor desvela as articulações ocorridas nos bastidores na nova República, a inserção da ideologia da Igreja no novo cenário político e a gradual ocupação de espaços no jogo do poder. Movimento revelador da perspectiva impressa na pesquisa, cujo objeto oscila entre as tramas políticas e institucionais, entre a história política e a história institucional.


	Gomes recorre a Max Weber para o entendimento do período. “A sociologia política de Max Weber foi o fio condutor para a seleção e desenvolvimento do estudo e análise das fontes do processo de formação da rede político-administrativa, das dioceses, da elite eclesiástica no Brasil durante a Primeira República.” Para Weber, as relações sociais institucionais se dão na captação da relação de sentido da ação humana. Para realizar tal captação, ele anuncia o método compreensivo, que consiste na apreensão do sentido que as ações de um indivíduo entrelaçadas na dinâmica das relações institucionais e pessoais tem.


	“O catolicismo nas tramas do poder (1889-1930)” está organizado em quatro capítulos, que apresentaremos brevemente para que os futuros leitores possam ter uma primeira visão do conjunto da obra. No capítulo primeiro, intitulado “Se quisermos que tudo fique como está é preciso que tudo mude”, contextualiza-se a transição Império-República, culminando na Primeira Constituição Republicana e na separação Igreja-Estado. Deixa aflorar os inúmeros conflitos nos quais a Igreja se envolveu, conflito com o Estado, com o Protestantismo e o Espiritismo e com as ideologias positivistas e liberais. Menciona também os conflitos internos que brotam no seio da instituição. Nesse contexto conflitivo, a Igreja, instituição de perfil tão rígido, faz uso de uma plasticidade política inimaginável para se estadualizar, para expandir-se sob a dimensão organizacional, isto é, estadualizar a administração eclesiástica.


	Gomes deixa bem claro que o padroado achatou a Igreja, relegando-a a um simples departamento de administração pública. Anomalia visualizada em números: quando o Império caiu, havia no país apenas 12 dioceses, os padres não passavam de 700, a vida religiosa agonizava. Na Conclusão dirá que o império enfraqueceu a Igreja, sucateou as ordens religiosas. 


	Vale observar que o modelo político implantado pela Primeira República estava longe de conseguir uma coesão política, tanto que não conseguiu implantar as reformas desejadas. Se a Primeira República vê na Igreja um aliado, ela visa reafirmar sua presença na sociedade, sonha com um modelo de Estado que lhe seja benéfico. 


	O capítulo segundo, “Toma lá, dá cá”: a ereção diocesana e seus vínculos políticos, recorre a documentação para confirmar a estadualização da administração eclesiástica no Brasil durante a Primeira República. Para essa expansão organizacional, muito colaborou o poder civil. Operação muito bem-sucedida por parte da Igreja, a comparação com a dinâmica do Estado realça ainda mais esse sucesso. Pois a coesão da estrutura da política eclesiástica, ao fim da Primeira República, é proporcionalmente inversa ao desmantelamento político do Estado, que culminou no golpe de 30.


	Alguns tópicos do capítulo chamam atenção do leitor, como a indicação dos dois padrões para se criar uma nova diocese, reveladores da complexidade das estratégias de aproximação da Igreja do poder civil. No eixo Norte, a demanda político-religiosa prevaleceu sobre a expansão populacional e a demanda religiosa. Consideração que abriu uma janela para introduzir a temática do Padre Cícero. No Sul, prevaleceu a expansão populacional. 


	Uma relação bem acentuada no capítulo é a da plasticidade do catolicismo e a doutrina tomista. Gomes começa afirmando que “no catolicismo, no período em 1889 e 1930, devido aos problemas práticos a serem solucionados, houve uma certa plasticidade”. Em seguida, eleva o tom: “Houve, por parte da rígida doutrina Católica, uma plasticidade política como nunca antes houvera no Brasil”. Para explicar a dinâmica dessa plasticidade, emprega expressões como “adaptabilidade do imutável”, “plasticidade ímpar”. De um lado, flexibilidade, do outro, uma constante afirmação da doutrina tomista romanizada como base para formação do clero e do laicato. Sem dúvida esse movimento duplo gerou tensões no campo católico.


	Termina-se a leitura desse capítulo com a certeza de que a Igreja não se conformou com a exclusão do círculo de poder e se articulou em diversas frentes para retomá-lo; de que as mudanças da Igreja com relação ao Estado têm a sua origem na reação de medo diante das modificações políticas e sociais.


	No terceiro capítulo, intitulado O Reino e a Glória: disputas e alianças no jogo do poder, a vertente escolhida pelo autor para demonstrar a importância da Nunciatura e do Cardinalato para a Igreja e para o Estado brasileiro foi a de trazer à luz as disputas internas e externas ocorridas no seio da Igreja. Dinâmica que ilumina também as relações políticas entre a Igreja e o Estado, desvelando o acordo silencioso tecido entre eles. Gomes não concorda com a afirmação de Bruneau de que o Estado permitiu a criação da nunciatura e do cardinalato, afirmação que esconde a intensa negociação e a trama política de troca de favores, que a documentação revela.


	Os Tentáculos visíveis das invisíveis articulações políticas da Igreja é um capítulo solar. Traz para a luz do dia o jogo político, as estratégias da elite eclesiástica para manter-se atrelada ao poder e usufruir de regalias e privilégios, colocando de forma sucinta alguns mecanismos que “o catolicismo utilizou para demonstrar lealdade e força para o Estado, durante sua reestruturação administrativa na Primeira República”. Enumero: imprensa Católica, participação em eventos cívicos, pastorais, circulares, congressos eucarísticos.


	Aqui e ali, ao longo do livro, o autor traz informações preciosas, relembro duas, uma nesse capítulo e a outra na conclusão: a relação das Cartas Pastorais sobre a imprensa; e a pressão sobre o arcebispo da Bahia Dom Jerônimo Tomé da Silva para que ajudasse a dar fim no movimento de Canudos. O caso de Canudos colocou Estado e Igreja do mesmo lado, a fim de eliminarem o inimigo comum.


	Canudos “envolveu o Secretário do Estado do Vaticano, Mons Rampolla, que, em nome da ortodoxia da fé, foi pragmático em relação aos acontecimentos em Belo Monte. Em correspondência enviada ao encarregado de Negócios da Santa Sé no Brasil, Mons. João Batista Guidi, questionou a autoridade do arcebispo da Bahia D. Jerônimo Tomé da Silva (1893-1924) e exigiu uma atitude do arcebispo para colocar fim ao movimento”.


	O capítulo tem um perfil prospectivo ao apresentar dados ou uma chave de leitura para o período de 1940-1950, no qual a Igreja buscou consolidar a Restauração Católica, quer através das principais diretrizes, quer através de eventos que evidenciam uma maior presença da fé Católica na sociedade brasileira. Podemos relembrar quatro diretrizes: recuperação do laicato; prevenção contra as ideias comunistas e socialistas; fortalecimento do princípio de autoridade; e reafirmação de uma presença mais explícita da Igreja, especialmente junto às classes dirigentes do país.


	“O catolicismo nas tramas do poder (1889-1930)” permite afirmar que a separação não foi tão radical como a historiografia clássica defende, ou então distinguir dizendo que houve uma separação jurídica sim, e não uma separação real. O livro, ao trazer à baila questões que envolveram a reestruturação diocesana da Igreja Católica no Brasil e seu vínculo com o Estado Republicano pós-separação, revela uma situação nova vivida pela elite eclesiástica brasileira acostumada a viver à sombra do poder estatal. Se é verdade que a primeira Constituição Republicana, promulgada em 1891, não chegou a ser o lobo da Igreja, no entanto, cerceou os poderes dela em vários âmbitos da sociedade.


	A Igreja logo constata ter uma rede diocesana insignificante, constituída ao longo do período colonial e imperial, incapaz de atender minimamente às suas novas necessidades. Na organização da Igreja Católica, a Diocese ocupa um lugar de destaque como órgão administrativo, importante seja na dimensão religiosa, seja na política. Já na primeira reunião do episcopado, em 1890, a proposta de expansão da rede diocesana teve ampla acolhida por parte dos bispos presentes no encontro. Apoiado pela Santa Sé, o episcopado brasileiro se propôs a instituir, no menor tempo possível, dioceses em todo o país. Plano ambicioso, uma diocese para cada Estado da Federação.


	As fontes apresentadas constituem um dos pontos altos do livro. A pesquisa realizada, principalmente no Archivio Secreto (Apostolico) Vaticano, traz uma variedade significativa de documentos, que deslindam articulações políticas pouco conhecidas dos estudiosos do período. O plano do episcopado brasileiro se realizou com êxito, a mesma documentação é uma prova segura da performance da Igreja no período.


	Gomes tem uma intencionalidade bem definida: tentar articular algumas tramas de poder que Estado e Igreja, juntos, utilizaram para superar diferenças e forjar ações, criando novas formas de convivência e interesses que, de algum modo, pudesse favorecê-los. Sempre é bom lembrar que Estado laico não é Estado ateu. A mídia em geral tenta incutir na cabeça da população a ideia de que a República laica é ateia. Justamente por ser democrática e plural, ela garante a convivência pacífica e respeitosa dos que professam os mais variados credos, inclusive daqueles que não possuem credo.


	“O catolicismo nas tramas do poder (1889-1930)” mostra a seus futuros leitores como é possível recuperar com serenidade e lucidez o significado profundo de fatos históricos. Em definitivo, é com prazer que apresentamos este livro, resultado de uma pesquisa realizada com cuidado e páthos. Deixo um convite a todos e todas que querem conhecer um pouco mais profundamente a história do nosso país para que percorram as veredas abertas pelo autor com competência, elegância e certa dose de humor.


	 


	Ênio José da Costa Brito2


	 


	 


	 




CONSIDERAÇÕES INICIAIS




	 


	Il ritorno sulla scena pubblica a livello globale delle religioni tradizionali costituice, per riconoscimento unanime degli studiosi della società contemporanea, uno degli avvenimenti più rilevanti di questi ultimi anni. Si tratta di un fenomeno complesso, che ha dietro di se molteplici cause [...] il mutamento radicale sommariamente delineato investe in modo nuovo uno dei nodi fondamentali che le religioni tradizionali incontrano nel loro piú o meno lungo cammino storico: quello dei rapporti con la sfera della política o, per la precisione, dei rapporti tra sacro e potere [...] Nella loro storia millenaria, le varie tradizioni religiose, in conseguenza sia di quello che veniva ritenuto il loro messagio originário, sia dei confronti, confliti, e addatamenti che esse hanno conosciuto ora come religioni diasporiche – il caso dell’ebraismo - ora come religioni trasnazionali a vocazione universalistica – dal cristianesimo, all’islam al buddhismo - nel loro rapporto con le differenti forme di Stato hanno elaborato una serie di risposte all’annosa questione di come i credenti devono comportarsi nei confronti delle autorità politiche che li governano. Questo hanno fatto ricorrendo ad adattamenti e compromessi estremamente vari.3


	 


	Nas últimas décadas houve no Brasil maior preocupação acadêmica a respeito da participação da Igreja Católica na sociedade e, o catolicismo retornou à academia com os estudos político-institucionais. Surgiram algumas contribuições relevantes sobre a relação política Estado-Igreja no Brasil, nas duas ou três últimas décadas, mas foram estudos que contemplaram principalmente o período da ditadura Militar, ou focaram suas análises na criação de importantes dioceses e seus primeiros bispos, em geral figuras de importante projeção política, por vezes apenas local. No entanto, entendo que, o episcopado que atuou na Primeira República, em geral, foi além dos limites de sua atuação como bispo, atuando nas lacunas oferecidas pelo próprio Estado. Contudo, esse tipo de estudo foi por décadas rejeitado ou marginalizado, devido ao preconceito com as temáticas religiosas abordadas por nós progressistas. 


	As mudanças por que passou o país e a instituição, seus compromissos e atuação nas mudanças políticas do Estado, e nos órgãos de poder fazem do catolicismo um importante objeto de estudos. Segundo Gomes e Ferreira, “Não se pode dizer que seja extensa a bibliografia que privilegia o estudo da Igreja durante a Primeira República, [...] ela cresce a partir dos anos 70 [...] quando a tensão que, após 1964, passou a marcar as relações Estado-Igreja no Brasil”4. Ainda, segundo Gomes e Ferreira, “A Primeira República se inicia exigindo da Igreja uma contundente reflexão crítica e um grande esforço organizacional”5. 


	Esse esforço organizacional já foi citado por Miceli no seu estudo sobre a elite eclesiástica brasileira, que mencionou uma estadualização da administração eclesiástica, onde acrescentou que esse aspecto organizacional poderia ser aprofundado. Miceli não desenvolveu essa hipótese, por ter seu estudo outro foco, que era a formação de uma elite eclesiástica no país6 e eu vou nesta mesma direção ao analisar esta elite e sua forma de atuação política que apesar dos ditames romanos adotam uma plasticidade política para se adaptar ao jogo de poder das classes dirigentes locais com o objetivo de organizar o catolicismo diante da realidade nova que se apresentava com o advento da República, na forma de uma gradual estadualização, após a separação Estado-Igreja no Brasil. 


	A elite eclesiástica brasileira agiu prontamente a essa situação colocando em cada Estado, pelo menos uma nova diocese para formar uma rede administrativa que cobrisse todo o território brasileiro.  Essa estratégia encontrou sentido, na própria política de autonomia, dada pelo novo regime a cada Estado da Federação. Portanto, como presumiu Miceli, a estadualização, de acordo com as pesquisas que realizei, de fato aconteceu. 


	Para realizar esta pesquisa algumas perguntas foram colocadas como prioridade. Essas questões foram sendo respondida na medida em que a pesquisa avançava, eram elas: Qual a política empreendida e seus artífices? Como se deu a estadualização da administração eclesiástica? Quem financiou essa expansão? Qual o interesse do estado, se é que havia algum, em apoiar esta expansão administrativa da Igreja? De partida estava claro que não poderia ser mais a velha política de departamento de estado que a igreja desempenhou no ancien régime. Afinal os novos tempos colocaram outros desafios a serem superados. No livro sobre o Centenário da república no Brasil, D. Duarte Leopoldo e Silva, arcebispo de São Paulo, sinalizou a mudança de estratégia que o catolicismo vinha adotando com a República,


	   


	Tem-se dicto que o clero de hoje já não vibra, como o de hontem, nos estos do patriotismo, abandonando, sem compensações, o posto de honra que elle tanto soube dignificar e que a elle mesmo tanto o dignificou. Tem-se dicto que, recolhido – e ainda bem – ao piedoso remanso da sacristia, já não ouve o clero brasileiro o entrechocar das luctas em que se resolvem os problemas nacionaes. E assim se contrapõem as chamadas batinas liberaes ao zelo do pastor vigilante que, sobraçando a cruz de um ministério pesado e obscuro, vai affirmando o seu patriotismo no trabalho ingente da formação da consciência e do caracter nacional. Não é verdade. Mudados os tempos e as circunstâncias, amenizados os costumes, disseminadas as luzes da instrucção pública até então escassa e deficiente, o clero brasileiro mudou apenas de táctica, sem desertar do seu posto de honra e de sacrifício. No cumprimento dos seus deveres sacerdotaes, espancando as trevas da ignorância, illuminando consciaencias mal formadas [...] confortando a população abandonadas a si mesmas pela incúria dos politicos de profissão, assegurando a unidade da crença e das tradições [...] garantindo portanto a unidade inquebrantável do Brasil, cumpre o clero brasileiro a sua missão de patriotismo, em toda parte e sempre [...] A proclamação da República foi para o clero o toque de retirada das arraias políticas, e a retirada se fez em perfeita ordem, na mais completa e edificante harmonia de vistas entre os chefes e os subordinados, cerradas as fileiras em torno do pendão sagrado que presidiu e inspirou todas as refregas.7 (sic)


	 


	Esta política se confirmou, o clero mudava sua tática, porém não deixou de fazer política, conforme minhas hipóteses de pesquisa, que agora se encontram neste livro, após consultar arquivos no Brasil e na Itália, a documentação disponível nos apontou quais foram as articulações para pôr em prática o jogo de interesses que envolveu a alta hierarquia da Igreja Católica e seus pares na política nacional. A documentação consultada se encontra em alguns arquivos importantes no Brasil e no exterior como, por exemplo: o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, o Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo, o Arquivo da Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro, o Arquivo Público do Estado de São Paulo, o Arquivo Público do Estado do Ceará, o Arquivo do Itamaraty do Palácio do Catete no Rio de Janeiro, entre outros arquivos nacionais, além do Archivio Apostolico Vaticano e do Archivio Centrale dello Stato. No entanto, a pesquisa mais produtiva foi realizada no Archivio Apostolico Vaticano, com recorte específico, nelle buste della Nunziatura Apostolica in Brasile, onde o corpus documental contém grande parte da documentação produzida pela elite eclesiástica e aponta para a estadualização diocesana no Brasil nesse contexto.  


	A opção por concentrar maior esforço no AAV se deu em razão da documentação encontrada nessas pastas conter uma variedade bastante grande de assuntos e atores produzindo documentos fundamentais para fechar as hipóteses percorridas durante a construção da pesquisa que resultou neste livro. São telegramas, recortes de notícias em jornais brasileiros sobre uma gama bastante variada de temas, documentos oficiais trocados entre eclesiásticos, entre eclesiásticos e políticos brasileiros, entre eclesiásticos e homens e mulheres detentores de poder no cenário nacional, e/ou regional da época pesquisada. 


	 


	Religiões no Brasil 2010 – Aspectos Gerais8


	

		


				
Censo 2010: número de católicos cai e aumenta o de evangélicos, espíritas e sem religião.




		


	














	

Os resultados do Censo Demográfico 2010 mostram o crescimento da diversidade dos grupos religiosos no Brasil...


Os evangélicos foram o segmento religioso que mais cresceu no Brasil no período intercensitário. Em 2000, eles representavam 15,4% da população. Em 2010, chegaram a 22,2%, um aumento de cerca de 16 milhões de pessoas (de 26,2 milhões para 42,3 milhões). Em 1991, este percentual era de 9,0% e em 1980, 6,6%.


Já os católicos passaram de 73,6% em 2000 para 64,6% em 2010. Embora o perfil religioso da população brasileira mantenha, em 2010, a histórica maioria Católica, esta religião vem perdendo adeptos desde o primeiro Censo, realizado em 1872. Até 1970, a proporção de católicos variou 7,9 pontos percentuais, reduzindo de 99,7%, em 1872, para 91,8%.


Esta redução no percentual de católicos ocorreu em todas as regiões, mantendo-se mais elevada no Nordeste (de 79,9% para 72,2% entre 2000 e 2010) e no Sul (de 77,4% para 70,1%). A maior redução ocorreu no Norte, de 71,3% para 60,6%, ao passo que os evangélicos, nessa região, aumentaram sua representatividade de 19,8% para 28,5%.


Entre os estados, o menor percentual de católicos foi encontrado no Rio de Janeiro, 45,8% em 2010. O maior percentual era no Piauí, 85,1%. Em relação aos evangélicos, a maior concentração estava em Rondônia (33,8%), e a menor no Piauí (9,7%).


8,0% dos brasileiros se declararam sem religião em 2010.


Entre os espíritas, que passaram de 1,3% da população (2,3 milhões) em 2000 para 2,0% em 2010 (3,8 milhões), o aumento mais expressivo foi observado no Sudeste, cuja proporção passou de 2,0% para 3,1% entre 2000 e 2010, um aumento de mais de 1 milhão de pessoas (de 1,4 milhão em 2000 para 2,5 milhões em 2010). O estado com maior proporção de espíritas era o Rio de Janeiro (4,0%), seguido de São Paulo (3,3%), Minas Gerais (2,1%) e Espírito Santo (1,0%).




		


	




	 


	Na Primeira República, temos um momento-chave não só para a compreensão da história do catolicismo no Brasil, como também para a apreensão das marcas que ele imprimiu na sociedade brasileira. Ao trazer essa importante documentação sobre esse período, podemos, de alguma forma, entender por que essa instituição, apesar de estar se retraindo em número absoluto de fiéis, ainda concentra relativa importância para se analisar parte do que se trama na política nacional. A questão apontada nesta obra serve para compreender a gênese da instrumentalização que o(s) cristianismo(s) opera(m) sobre a política brasileira, por conta da incapacidade de o Estado gerir parte de suas responsabilidades, as igrejas cristãs foram ocupando cada vez mais o espaço público. Com isso, temos muitos deuses na política e pouco Deus nos templos cristãos!


	A análise da documentação, transcrita ou por imagens, utilizada no livro é um reforço analítico. Os documentos analisados se compõem com o texto produzido como chave de leitura do que está sendo desenvolvido na escrita. A opção foi não se deter apenas à escrita dos documentos, mas inseri-los no contexto da produção da crítica aos atores da cena política e eclesiástica que os compuseram. Essa opção foi a de não prender o trabalho a preceitos da análise crítica clássica aos documentos que a historiografia utiliza, deixando o texto fluir, assim a documentação ajuda a compor e problematizar a produção textual, ela é fonte e composição da escrita do meu texto. O documento é apenas uma parte do que foi tramado pelos atores históricos que os compuseram, algumas intenções ou tramas jamais nos serão reveladas pelas nossas fontes, portanto em alguns casos não podemos ir além do que a escrita nos revela, há interesses que escapam a escrita da história. Ao concluir esta pesquisa que deu origem a este livro, foi com essa documentação em mãos que pude produzir a minha história, para ser mais uma contribuição para historiografia sobre o tema Estado-Igreja no Brasil. 


	Faço um convite para que leitor se envolva com a documentação pesquisada, com minha análise crítica e para isso é interessante mostrar um pouco o percurso da minha saga pelos arquivos. Com a etapa de coleta documental finalizada, material digitalizado, ela se juntou a uma quantidade expressiva de documentos minuciosamente digitados nos: AAV, ACMSP, ACMRJ entre outros, a digitação de parte do material pesquisado teve alguns cuidados, pois na minha cabeça a pesquisa para a tese, só seria possível com fontes inéditas, senão seria mais do mesmo, tive alguns receios, e se acaso o material selecionado, se extraviasse, pois após a coleta os documentos selecionados foram digitalizados e enviados de outros Estados e da Itália, isso era 2011, o AAV não estava acessível on-line. 


	Recebida toda documentação, passou-se a releitura e catalogação do material para facilitar sua utilização na escrita do texto. Etapa de minúcias e redescobertas, devido à riqueza do material adquirido, não que tivesse algo que eu não tenha solicitado, mas o contexto nos leva a novas descobertas em um texto. Os documentos têm suas nuances, alguns bastante pragmáticos, outros com precisão cirúrgica das análises políticas de sua época, havia os mais diplomáticos, de acordo com o que a situação estava pedindo naquele momento, muito pouco é verdade, isso se dava quando o interlocutor era externo a instituição eclesiástica, outros pelo contrário, na segurança dos muros da instituição não foram nada cordiais com seus interlocutores diretos ou com aqueles analisados de forma indireta. Há também documentos mais técnicos, como relatórios, mapas, imagens e boletins informativos, ou aqueles codificados. 






[image: 2 - b]



	AAV, Fasc. 469, p. 07r.
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	AAV, Fasc. 578, p. 010r.


	 


	Em geral, a maioria dos documentos encontrados nos Arquivos Eclesiásticos são: manuscritos, recortes jornais, documentos pontifícios, correspondências particulares, diários pessoais, boletins, cartas pastorais. Nos arquivos civis a busca se concentrou mais nos jornais e, nas atas das Assembleias Legislativas. No AAV, havia uma grande quantidade de documentos sem data, geralmente em recortes de jornais onde apenas a notícia era enviada para a Santa Sé, às vezes com o nome do jornal escrito no rodapé da notícia, mas também não é difícil encontrar cartas rascunhadas onde a data não aparece, ou mesmo documentos, como dito anteriormente, codificados. Fato raro foi ter encontrado entre os documentos codificados a sua tradução, quando não as tinha era preciso fazer um esforço maior tentando cruzar informações dentro do conjunto de fontes da pesquisa, mesmo assim sem muito sucesso. 


	Em relação ao meu referencial teórico posso dizer que a teoria da dominação de Max Weber que discorre sobre a legitimidade do poder, pelo Estado e outras Instituições, dialogam bem com a visão que tenho das articulações políticas implementadas dentro da estrutura institucional-religiosa que estudo, ou seja, as tramas acontecem entre as elites, Igreja e Estado, que oferecem uma visão de mundo pré-fabricada para seus fiéis-cidadãos, afinal as elites se sentem legitimadas para exercer o poder, entre eles o da coerção para dominar/domesticar a sociedade. 


	Na elaboração dos capítulos, devido à quantidade de documentos à disposição, e com os recortes já determinados, foi preciso tomar outra decisão, como utilizar esse material neste trabalho? Ficou decidido que o material ao figurar no texto deveria compô-lo, ora como justificativa da análise do autor, ora como extensão da própria escrita. O documento pode ser complemento discursivo e/ou crítico há seu tempo. Em última análise, essa documentação trazida para o livro compõe o texto do autor, diferente das tabelas, que são informativas e/ou as imagens que são mais ilustrativas (apesar de também serem fontes/documentos). Esse método de utilização do documento no texto, não está isento de responsabilidades, pelo contrário, elas são assumidas na medida em que, ao inseri-los, em determinada discussão, além de carregá-los de pertinência, são dados sentidos inerentes as escolhas do autor. Outra opção foi realçar mais as tramas de poder realizadas do que se ater aos atores envolvidos, não que eles sejam negligenciados, até porque são eles que tramam. Não existe a pretensão também de esgotar o tema nesta publicação, muito ainda pode ser explorado, novos documentos encontrados, essa é uma contribuição, ou melhor, uma provocação para que o tema continue se desenvolvendo mais e melhor. 


	O primeiro capítulo, Se quisermos que tudo fique como está é preciso que tudo mude (frase clássica de Lampedusa), faz uma contextualização da transição Império-República, focado nos embates da Igreja no final Império, como por exemplo, a tentativa de maior liberdade em relação às amarras que o padroado impunha ao clero, para se ligar mais aos ditames da Santa Sé, o que provocou a Questão Religiosa que foi uma das rusgas entre o catolicismo e a maçonaria, além dos embates com positivistas e liberais. Ainda passamos pelas disputas no campo religioso com os espíritas e protestantes. Internamente, após a separação do Estado, a Igreja iniciou uma acirrada disputa na elite eclesiástica, capitaneada por Mons. Spolverini e D. Macedo da Costa, a figura mais destacada do episcopado naquele contexto. Eles tentaram colocar o bispo certo em cada diocese para não incorrer no erro de fragilizar a ainda indefinida situação do catolicismo no novo regime político. Com essa questão nas mãos, as tramas e articulações políticas começaram a aparecer entre o bispo do Pará, D. Macedo da Costa, e seu antigo pupilo, Rui Barbosa, que proporcionaram um intenso jogo de interesses em relação à situação política do catolicismo, que resultou numa condição mais amena do que os projetos constituintes que pretendiam levar a cabo uma real separação Estado-Igreja no Brasil.


	No segundo capítulo, “Toma lá, dá cá”: a ereção diocesana e seus vínculos políticos, apresento um conjunto de documentos de considerável importância para apoiar a escrita sobre a tese de estadualização diocesana no Brasil durante a Primeira República. Houve uma reação imediata da elite eclesiástica para se recolocar no novo regime político, que de novo só tinha o nome e, um pequeno núcleo ideológico, com vontade de realizar alguma mudança estrutural no sistema político-administrativo do Estado. As velhas raposas não saíram do galinheiro. Como disse Mons. Spolverini, “con tutta sincerità e confidenza questa mattina dal Merisciallo Deodoro ad un suo grande e mio amico, che cioè questo non intendeva affatto proclamare la repubblica, ma gettare a terra il Ministero e specialmente il Visconte d’Ouro Preto”. A Igreja foi se adaptando ao Estado, e armando estratégias distintas de expansão, nas regiões Norte e Sul do país devido às peculiaridades políticas e econômicas dos Estados que compunham esses dois polos da disputa política nacional. 


	Ainda nesse capítulo, é exposta de maneira concisa, a forte ligação que estava sendo gestada entre a hierarquia Católica brasileira e a Santa Sé. Neste contexto, Roma já estava no controle da situação e controlava todas as ações. Tudo deveria acontecer dentro da ortodoxia doutrinária. Quando algo fugia ao padrão, ordens pragmáticas eram expedidas para que, o barco de Pedro retornasse ao prumo. O modelo tomista-romanizador foi paulatinamente dominando as ações do catolicismo no Brasil e no orbe católico, desde a educação nos seminários ao tipo de ação que os bispos deveriam ter diante dos desvios da ortodoxia. A elite eclesiástica brasileira desde o início da Primeira República fez questão de demonstrar seu apego a Roma,


 


	Tomamos todos a resolução de guiarmos pelas recomendações do nosso sabio Pontifice Leão XIII, o Grande restaurador dos estudos philosophicos, theologicos e sociaes neste seculo, dirigindo os estudos dos nossos seminarios segundo o methodo e a doutrina de S. Thomas de Aquino; Iremos introduzindo o uso da lingua Latina, já nas lições dos professores, já nas argumentações periodicas dos alumnos, ja nos exames, continuando a não admitir compendios sinão na dita lingua. Em uma palavra, procuraremos por todos os meios elevar o nivel dos estudos nos nossos seminarios, de modo que estes floreçam pelo cultivo das lettras e das sciencias, de nossas dioceses para bem das populações catholicas, esparsas no vastissimo territorio do nosso Brasil. Limitamos-hemos, pois, aqui a congratularmos vivamente e de todo o coração com V.EcªRvma, e com o Eminentissimo Cardeal Rampolla, Secretario de estado de S. Santidade e perante quem se dignara ser nosso interprete, pelo venturoso exito dessas conferencias preparatorias do futuro Concilio Nacional [...] Apesar de todos os esforços faltava-nos esta reunião do episcopado, difficultada e tornada moralmente impossivel por um conjuncto de cirsunstancias deploraveis. Não é preciso mais para explicar p afrouxamento e pouca efficacia da acção do episcopado. Graças a Deus podemos agora reunir-nos, trocar nossos pareceres e conselhos para em condições novas, em certos pontos mais favoraveis à nossa liberdade, ainda que cheias de gravissimos perigos, tentar de concerto e com maior vigor a reforma dos abusos sob os quaes até aqui apenas temos gemido.9 (sic)


	


	



Com o terceiro capítulo me dedico a analisar as duas mais importantes instâncias de poder da época do catolicismo, a Nunciatura Apostólica e o Cardinalato. Houve muitas disputas políticas que tanto a nunciatura como o cardinalato foram capazes de suscitar e de interferir para sua resolução. O cardinalato desde o início provocou a rivalidade entre as nações latino-americanas em especial entre Brasil e Argentina. O Brasil teve o primeiro cardeal da América dentro de um jogo de bastidor interessante. No país a tensão interna de disputa no cardinalato ocorreu anos mais tarde, quando Sebastião Leme, depois de ter sido bispo auxiliar no Rio de Janeiro, retornou nos anos 20 do século passado, para ser coadjutor do Cardeal Arcoverde. No final do capítulo analiso uma das disputas que ocorriam na divisão diocesana no Brasil pela melhor diocese, o caso tem a ver com a sucessão de D. Nery em Campinas, no mesmo contexto da vinda de D. Leme para o Rio de Janeiro.     


	O quarto e último capítulo analisa as articulações da elite eclesiástica para impressionar políticos, oligarquias e, grupos em ascensão social. A igreja mostrou seu poder de manipulação e jogo de cena. Mais do que poder simbólico, essa instituição milenar tem grande capacidade de fluir de um conceito a outro sem se deixar prender ou se esgotar por eles, é como se sua força fosse capaz de no caso da teoria política weberiana, sintetizar as três formas de poder e jogar com eles a seu favor. O capítulo foi iniciado com a questão da imprensa Católica, ou boa imprensa, como era tratada. No entanto, não existe de forma alguma, a intenção de falar da imprensa em si, mas de como ela foi utilizada e manipulada pela hierarquia para combater a má imprensa e seus inimigos. Como exemplo desta trama faço uma breve análise do conflito entre Jackson de Figueiredo e o embaixador mexicano no Brasil, que debateram ferozmente o caso mexicano nos jornais, o que quase causou um conflito diplomático entre Brasil e México. 


	O Centenário da Independência do Brasil também foi destacado nesse capítulo, por dois motivos, o primeiro e mais óbvio, é em relação à sua coerência com o tema do capítulo, pois a Igreja utilizou esse acontecimento e fez seu jogo de cena público, para demonstrar força, mas um dado subjacente e, mais interessante foi à capacidade, já salientada anteriormente, da elite eclesiástica, neste contexto, de fazer a leitura precisa da situação e se antecipar aos acontecimentos, participando ativamente do evento para capitanear dividendos políticos para instituição. E para finalizar, o episcopado participou da construção de sentidos, provocando situações e interferindo na política do país, com a pregação da moral e do civismo, que alçou a Igreja Católica ao posto de coautora da identidade nacional, fato bastante discutido e, discutível por assim dizer, mas que não faz parte do recorte proposto por este trabalho, porém até hoje é reivindicado pelo(s) cristianismo(s) no Brasil, materializado na Bancada da Bíblia, que tenta fazer da bíblia a Constituição Nacional e incutir na sociedade um sentido único de identidade, a cristã!


	Fechamos o livro com uma contextualização crítica da realidade hodierna, onde vivenciamos um Estado da Arte aos avessos das relações político-institucionais quando se instrumentalizam e enxergam a política como moeda de troca para projetos pessoais, fazendo com que, em plena segunda década do século XXI, retrocedamos à mentalidade medieval das relações da Igreja com o Estado.    


	 


	 


	 




CAPÍTULO 1 - “Se quisermos que tudo fique como está é preciso que tudo mude...”




	 


	Para a historiografia especializada o catolicismo, em particular a cultura judaico-cristã, moldou a cultura ocidental, inclusive a dos acatólicos. Sabemos que esta mesma instituição formadora da cultura ocidental passou, ao longo de sua história, por momentos de grandes conflitos internos, com rupturas profundas como no ano de 1054 com o Cisma do Oriente, e no seiscentos, com a Reforma Protestante, que originaria, após a morte de Lutero, uma nova força cristã que abalaria as estruturas do até então cristianismo exclusivo da Igreja Católica. No Brasil, sua maior crise pode ter sido a perda de sua condição de religião oficial do Estado brasileiro com o Dec. 119-A de 7 de janeiro de 1890.


	Todavia, o catolicismo no Brasil não se abateu. Ao contrário, mas mais uma vez, o catolicismo usou sua experiência milenar para se rearticular, deu tempo ao tempo para reassumir posição de destaque na vida política, ainda na Primeira República. Vamos perceber, ao longo deste livro, que, diferente do que se convenciona dizer na historiografia sobre este período, o catolicismo não fica recluso, mas se articula nos bastidores, desde o início do novo sistema político, e vai, pouco a pouco, se inserindo e inserindo sua ideologia no cenário político novo, até ocupar seu espaço no jogo de poder.      


	Segundo Araújo, a natureza do desejo dominante do episcopado brasileiro, na Primeira República, é constituída por um universo mental formulado em outro tempo da história. As eclesiologias que o animam são a Cristandade e a Sociedade Perfeita10. O catolicismo é a instituição mais antiga do ocidente e, ao longo de sua história, soube articular e desarticular situações que poderiam tê-lo feito sucumbir diante das inúmeras dificuldades político-sociais enfrentadas. Uma imagem que vem à mente, sempre que penso na trajetória desta instituição, é a de uma cordilheira com seus acentuadíssimos aclives e declives. A história do catolicismo figurativamente se parece com uma cordilheira, ora ocupando na história posição de elevada importância político-social, mas também, constantemente, submergindo nos abismos quase intransponíveis para os inexperientes. O cristianismo católico durante toda a idade média conquistou e manteve grande poder político-econômico, influenciando importantes decisões da esfera civil, mas também sofreu a ingerência dos poderes civis na esfera eclesiástica. O catolicismo parece, porém, ter se acostumado a um círculo vicioso, no qual o que importa é a pompa e a reverência pública, mesmo que, para isso, o preço a ser pago seja maior do que o que esteja disposto a pagar. Mesmo assim, contra todas as adversidades colocadas por seus ex-aliados e adversários de ocasião, o catolicismo luta para se manter no centro das disputas políticas para assegurar o direito de continuar influenciando a sociedade Ocidental. Após a Reforma Protestante, do século XVI, o Iluminismo e a Revolução Industrial, eventos típicos da chamada modernidade, e o fantasma do livre pensamento passou a assombrar a hierarquia eclesiástica com novas teorias políticas desvinculadas de seus dogmas e tradições, aplainando o caminho para o surgimento de organizações civis e religiosas que escapavam a seu controle. 


	Essa sucessão de acontecimentos abalou as estruturas de uma sociedade teocêntrica, mas não as certezas do catolicismo romano, que continuava a resistir às mudanças. Segundo Ivan Manoel, o catolicismo é uma instituição predisposta a alterar o movimento pendular11 da história para se favorecer. Durante o século XIX e parte do XX, segundo o mesmo autor, a tática utilizada pelo catolicismo foi o seu fechamento para o mundo a fim de poder interpretar o que estava acontecendo e tentar, a sua moda, dar uma resposta aos acontecimentos que lhe estavam cerceando o poder. Essa instituição não ficou impune as transformações por que passaram as civilizações e outras instituições, ao longo de suas histórias, principalmente no intrincado jogo de poder. Sendo intransigente com as transformações que ocorrem nas sociedades, quem pretendeu subjugar, sem se adaptar à realidade, não escapou às cobranças impostas por uma época de transição, até porque, com as experiências vividas pelo catolicismo, ele foi sendo ora mais ora menos resiliente às transformações político-sociais de cada época.


	No Brasil, a Igreja Católica entrou na dinâmica política proposta pelo Vaticano e foi se alinhando progressivamente aos ditames da romanização, impostas pela Santa Sé. No decorrer do século XIX, ocorreram transformações significativas na forma de pensar de parte da hierarquia Católica no Brasil, capitaneadas, principalmente, pelo ultramontano, D. Viçoso, bispo de Mariana. O auge deste pareamento às normas romanas e à sua política de intransigência, em relação ao Estado brasileiro, ocorreu na “Questão Religiosa” e, mesmo que de forma mais atenuada, parte do episcopado brasileiro e a Santa Sé não abriram mão desta forma do agir político, até o final do Império, que tentava prendê-lo ao compromisso assumido com o padroado. 


	A partir da Proclamação da República, foi crescente a política de romanização imposta pela Santa Sé, política esta que será deslindada, com o aporte de boa documentação trocada neste período entre o secretário de Estado do Vaticano e a Nunciatura do Brasil, para a qual os seus núncios fizeram um meticuloso trabalho de informantes, como no documento anexo12, colocando o Vaticano a par de tudo que estava ocorrendo no cenário político brasileiro e recebendo em troca instruções de como a “Igreja Romana” queria que sua hierarquia no Brasil procedesse em relação ao Estado e a população. 


	Na Primeira República, o Brasil não foi propriamente um modelo de coesão política, não houve o intuito de modificar as relações e forças de poder herdadas do Império que travavam reformas político-sociais e favoreciam, como sempre, os interesses de pequenos grupos com força econômica suficiente para defender seus interesses. Segundo Boris Fausto, 


	 


	A Primeira República aparece-nos hoje, a distância, como um feixe de instituições tão marcadas que, ao pensarmos nela, evocamos um período de fisionomia própria, de contornos definidos. E a chamamos de República Velha com o sentimento de falar de algo do passado, se não morto [...] O republicanismo das armas foi cedendo terreno a sagacidade dos fazendeiros e dos bacharéis [...] realizavam com maior desenvoltura a união de interesses e poder. Marechais, Almirantes, Presidentes, Governadores [...] funcionários, fazendeiros, coronéis e “coronéis”, colonos e um povo mulato, cafuzos, imigrantes. Nessa República, que se desejava nova, quase tudo vinha como herança de cinquenta anos de um Império bastante estável [...] vem de cima a aura mística em torno das palavras de ordem como Pátria, Nação, Progresso, Ciência, Lei [...] nada pode fazer o novo regime para chamar as várias classes a um processo de interferência adulta na vida política [...] a sociedade é vista mais ou menos como uma panela de pressão, inofensiva, ou facilmente controlável, desde que manipulada com prudência.13


	 


	Neste período confuso que foi a transição do regime monárquico para o republicanismo, no Brasil, se convencionou dizer que o catolicismo se afastou do cenário político nas primeiras décadas do regime. Para Wellington Teodoro da Silva, 


	 


	Esse modelo autoritário, romanizador e militante de Igreja atravessou as primeiras duas décadas da República numa quase total e mútua indiferença nas relações com o Estado. Não obstante, após a década de 1920, um e outro começaram a compreender que ambos tinham muitas afinidades. Dentre elas, vale citar a compreensão autoritária da realidade social. Eles compreenderam que poderiam ser mutuamente úteis. O Estado se beneficiaria do grande poder legitimador do catolicismo, e este, por sua vez, utilizaria recursos e estruturas do Estado para a efetivação de seus projetos eclesiásticos.14


	 


	Houve, sim, um modelo autoritário e romanizador seguido pela elite eclesiástica, no Brasil, aos moldes ditados pela Santa Sé, mas houve, desde o início, uma relação bastante próxima, que fica mais explicita nos documentos trocados entre os dois poderes, desde o início da Primeira República. O que faz parecer que ocorreu este afastamento, nas primeiras décadas da República (1890-1920), foi a atuação do núcleo duro, composto por positivistas e anticlericais que desejavam uma separação de fato entre Estado e Igreja, no Brasil, e cobravam, constantemente, esta posição dos políticos, porém a realidade nos mostra outro jogo mais acirrado e articulado entre os poderes da Igreja e do Estado nesse contexto, contrariando a tese de afastamento. O que aconteceu, de fato, foi uma menor exposição pública da relação entre os dois poderes, que ficou mais restrita à cordialidade e troca de favores no âmbito privado. Também, desde o início do novo regime, o Estado não pôde implementar algumas leis propostas na Constituição de 1891, oportunidade que o catolicismo aproveitou para se manter atuando na esfera civil15.


	A seguir, temos um exemplo da documentação produzida entre os anos de 1890 e 1894 que foi explorada na pesquisa e produção do livro. Apesar de alguns conflitos na relação civil e eclesiástica, o caminho mais óbvio foi o da conciliação entre os poderes, como nos mostram essas correspondências de 15 de novembro de 1894, uma do Ministério das Relações Exteriores à Internunciatura Apostólica no Rio de Janeiro, e outra do Gabinete do Presidente do Estado do Rio de Janeiro, o sr. José Tomás, informando questões financeiras de seu Estado à mesma autoridade eclesiástica no Brasil. Se a primeira comunicação faz todo o sentido, por ser uma correspondência diplomática, qual sentido faria a segunda senão a velha cultura de tratar a Igreja Católica como uma extensão da administração civil no país. 


	    A hierarquia eclesiástica também esteve atenta as tramas da política brasileira, como nos mostra o documento de 1910, na sequência.
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	AAV, Fasc. 357, p.135r.16
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	AAV, Fasc. 357, p. 234r.17
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	AAV, Fasc. 483, p. 84r.18


	 


	Caldeirão de ideias: cozinhando interesses sem fim 


	            


	CIRCOLARE N. 28585


	Illmo. Rmo. Signore,


	Il rapporto che per l’anno corrente viene assegnato in conformità dell’art. IV.4° del Regolamento del servizio diplomático della Santa Sede, versarà sull’azione cattolica nell’ordine pubblico, amministrativo e político specialmente. Sarà necessário premettere lo spirito dominante dignatamente nelle sfere governative e nelle classi che partecipano alla vita pubblica, descrivere anche i participi principali ed indicarne l’importanza. Quanto poi all’azione cattolica converrà indicare almeno approssimativamente il número e la importanza di quelli che, prendendo parte alla vita pubblica aderiscono nettamente al programma cattolico e professano la dovuta sommissioni all’autorità della Chiesa ed alla direzione della Santa Sede e dell’Episcopato. Sarà pur bene indicare quanti altri vi si protebbero far partecipare, sia dei sinceri cattolici sia di altri partiti non ostili, almeno perciò che riguarda la adesione ad alcuni punti più sostanziali. Converrà pure notare di quali mezze dispongono ora i Cattolici, e quanta influenza esercita e quale potrebbero esercitare. In specie si parli dei associazioni cattoliche, dei congressi, delle conferenze e del giornalismo. Quanto a quest’último punto però, non se ne ricordino che le linee generale avendo formato l’oggetto di esatto rapporto nel decorso anno. In modo particolari si esponga quel che si riferisce alle elezioni, ed alla influenza del Clero nel movimento cattolico. Si noti poi quanto altro si credera meritevole di attenzione ed infine si suggerisca quanto si giudicherebbe opportune per rendere più efficace l’azione cattolica. Nella piena fidúcia che questa relazione non riuscira meno accurata delle precedente, con sensi di ben distinta stima mi raffermo.


	Di V.S. Illma. Roma 24 Gennaio 1896


	Affmo. per Servirla


	m. Card. Rampolla.


	Mnr. Giambattista Guidi


	Incaricato interino della S.Sede presso il Brasile - Petropolis19   


	 


	O documento transcrito foi enviado pelo Secretário de Estado do Vaticano, Mons. Rampolla, no início do ano de 1896, ao internúncio apostólico do Brasil, Mons. Guidi, orientando-o quanto à ação junto aos políticos simpatizantes do catolicismo e homens de relevância na sociedade brasileira, pois havia intensas ameaças dos adversários do catolicismo em alguns círculos da elite brasileira. Um exemplo desta preocupação da Santa Sé foi que, constantemente, foram enviadas propostas hostis à permanência da representação brasileira junto a Santa Sé e, a cada vitória do catolicismo no Congresso ou na Câmara dos Deputados, havia troca de mensagens telegráficas entre a nunciatura brasileira e a Santa Sé, comemorando o feito político conseguido junto aos aliados do catolicismo. Mesmo assim, como de costume, o tom do documento é bastante autoritário para quem tentava a adesão de partidários à sua causa.   


	Os parâmetros para a reorganização institucional, que se encontrava em estado lastimável, foram seguidos, sem nenhum problema no Brasil, onde as diretrizes da romanização desejada pela Santa Sé chegaram como um pacote de reformas pronto e sem nenhuma intervenção oficial dos republicanos, apesar de ter havido, tentativas por parte do Governo para opinar na indicação de novos bispos, buscando assim ter dentro da elite eclesiástica prelados que fossem favoráveis a nova ordem política.20 


	Muitas foram as disputas entre Estado e Igreja, principalmente no que dizia respeito aos direitos individuais dos cidadãos republicanos21, pois, para o catolicismo, havia uma espécie de direito adquirido sobre a salvação das almas no território brasileiro, herdado, desde a colonização sob o signo “cruz-espada”. Isto dava certa tranquilidade aos membros da hierarquia eclesiástica, que só foi realmente ameaçada com o advento da República e a desejada Liberdade Religiosa dentro dos ditames da modernidade. Liberdade almejada pelo catolicismo,22 mas apenas como seu direito de livre assédio à população, mas não no sentido de direito lato de todas as outras religiões. 


	A história do catolicismo é sempre um desafio. Essa instituição, impregnada de artimanhas que procura creditar ao sagrado muitas das ambições humanas de seus papas e prelados, via-se no direito de reivindicar o que achava de direito adquirido desde o período colonial, época que seus interesses e os do Império português se compunham. No Brasil independente, foi costurado um acordo que garantia ao novo governo manter as regalias do regime de padroado nas mesmas condições que haviam sido cedidas aos reis portugueses durante a colonização.
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